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SUPLEMENTO
ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI Nº 21.144, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021

Institui a Política Estadual de 
Incentivo à Formação de Ban-
cos Comunitários de Sementes 
e Mudas e dá outras providên-
cias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sancio-
no a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Política Estadual de Incentivo à For-
mação de Bancos Comunitários de Sementes e Mudas, que será 
executada no âmbito da Política Estadual de Desenvolvimento Ru-
ral, e tem por objetivo a preservação da agrobiodiversidade e o de-
senvolvimento sustentável.

Art. 2º  (VETADO).

Parágrafo único.  (VETADO).

Art. 3º  São diretrizes da Política Estadual de que trata esta 
Lei: 

I – fomentar a proteção dos recursos genéticos locais, visan-
do a sustentabilidade dos agroecossistemas;

II – resgatar e perpetuar espécies, variedades e cultivares 
produzidos em unidade familiar ou tradicional, prioritariamente, as 
espécies vegetais para alimentação; 

III – amparar a biodiversidade agrícola;

IV – prevenir os efeitos das adversidades ambientais;

V – incentivar a organização comunitária; 

VI – respeitar os conhecimentos tradicionais; 

VII – fortalecer valores culturais; 

VIII – preservar patrimônios culturais naturais;

IX – estimular a realização de parcerias com entidades que 
tenham experiência na gestão de banco comunitário de sementes 
e mudas, nos biomas e ecossistemas para a capacitação de agri-
cultores;

X – auxiliar as iniciativas de assentados da reforma agrária, 
quilombolas, indígenas e agricultores familiares no alcance de recur-
sos inerentes ao Sistema Nacional de Sementes e Mudas;

XI – apoiar processos de diagnóstico participativo relaciona-
dos à sensibilização e ao resgate da agrobiodiversidade nas proprie-
dades familiares rurais;

XII – incentivar a instalação e o funcionamento de bancos de 
sementes e mudas locais ou crioulas;

XIII – desenvolver sistema de reposição das sementes e es-
timular o uso de variedades locais ou crioulas;

XIV – (VETADO);

XV – estimular a parceria com municípios e entidades civis 
para a realização de eventos destinados à troca de experiências e 
ao intercâmbio de germoplasmas;

XVI – identificar demandas de cada banco comunitário;

XVII – estimular a elaboração técnica de projetos de bancos 
e sementes; e

XVIII – estimular a participação e a organização de comu-
nidades rurais.

Art. 4º  São instrumentos da Política de que trata esta Lei:

I – o incentivo fiscal e tributário;

II – o crédito rural;

III – a extensão rural e a assistência técnica; e

IV – a pesquisa agropecuária e tecnológica.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 27 de outubro de 2021; 133º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

ANTÔNIO GOMIDE
Deputado Estadual

LEI Nº 21.145, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

Institui a Semana Estadual do 
Lixo Zero no âmbito do Estado 
de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica instituída a Semana Estadual do Lixo Zero, no 
âmbito do Estado de Goiás, a ser comemorada na última semana do 
mês de outubro.

Art. 2º  A Semana Estadual do Lixo Zero será realizada, 
anualmente, como instrumento de política pública socioambiental, 
e tem como objetivos:

I – proporcionar ambientes para discussão e conscientização 
sobre a temática de resíduos sólidos no âmbito do Estado, envolvendo 
a sociedade civil organizada, o Poder Público, a iniciativa privada e 
população em geral;

II – fomentar a economia solidária e a inclusão social;

III – propor soluções para a redução, reutilização, reciclagem, 
compostagem e não geração de resíduos sólidos;

IV – promover ações educativas e de conscientização sobre 
a temática;
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V – incentivar o consumo consciente;

VI – realizar palestras, fóruns, seminários e eventos em 
geral sobre a temática, bem como ações coletivas de limpeza em 
espaços públicos do Estado; e

VII – disseminar e proporcionar a produção científica e 
acadêmica.

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 28 de outubro de 2021; 133º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

DELEGADO EDUARDO PRADO
Deputado Estadual

LEI Nº 21.146, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

Revoga o § 2º do art. 25-A da Lei nº 
20.968, de 18 de fevereiro de 2021, 
que estima a receita e fixa a despesa 
do Estado para o exercício de 2021. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica revogado o § 2º do art. 25-A da Lei nº 20.968, de 
18 de fevereiro de 2021.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Goiânia, 28 de outubro de 2021; 133º da República.
 

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

LISSAUER VIEIRA
Deputado Estadual

LEI Nº 21.147, DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

Altera a Lei nº 14.653, de 08 de janeiro de 
2004, que institui a Junta Administrativa de 
Recursos de Infrações – JARI e dá outras 
providências, a Lei nº 14.654, de 08 de 
janeiro de 2004, que institui a Comissão 
de Defesa Prévia – CODEP, integrante da 
estrutura organizacional da Agência Goiana 
de Transportes e Obras – AGETOP, e dá 
outras providências, e a Lei nº 19.376, 
de 30 de junho de 2016, que dispõe 
sobre a autonomia da Agência Goiana de 
Assistência Técnica, Extensão Rural e 
Pesquisa Agropecuária – EMATER.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 14.653, de 08 de janeiro de 2004, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º  Ficam instituídas a 1ª, a 2ª, a 3ª, a 4ª, a 
5ª e a 6ª Juntas Administrativas de Recursos de Infrações 
– JARIs, órgãos colegiados vinculados à Agência Goiana 
de Infraestrutura e Transportes – GOINFRA, integrantes do 
Sistema Nacional de Trânsito, responsáveis pelo julgamento 
dos recursos interpostos contra penalidades aplicadas nas 
rodovias goianas administradas pela GOINFRA, nos termos 
das alíneas “a” e “b” do inciso IV do art. 55 da Lei nº 20.491, 
de 25 de junho de 2019, decorrentes de infrações às normas 
do Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei federal 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, cometidas no âmbito 
do Estado de Goiás.

.................................................................” (NR)

“Art. 2º  Cada JARI compõe-se de 3 (três) membros 
titulares, sendo um deles obrigatoriamente servidor efetivo 
estadual e outros dois de livre nomeação, escolhidos entre 
pessoas com formação superior e capacidade compatível 
com a função, indicados pelo Presidente da Agência Goiana 
de Infraestrutura e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo 
para mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos 
por até 3 (três) mandatos sucessivos.

........................................................................

§ 4º  O coordenador da 1ª, da 2ª, da 3ª, da 4ª, da 5ª 
e da 6ª JARI será indicado pelo Presidente da GOINFRA, 
dentre um dos presidentes das JARIs, e para ele o valor do 
Jetom será acrescido de 60% (sessenta por cento) do valor 
que é pago aos presidentes das JARIs.

........................................................................

§ 6º  Os membros titulares de cada JARI farão jus 
a jetom, por reunião a que comparecerem, no valor de R$ 
500,00 (quinhentos reais) para seu presidente e R$ 400,00 
(quatrocentos reais) para cada relator.

........................................................................

§ 9º  Somente 12 (doze) reuniões mensais de 
cada JARI serão remuneradas e, para isso, em cada uma 
delas, deverão ser apresentados e julgados no mínimo 40 
(quarenta) processos.” (NR)

“Art. 4º  O coordenador das JARIs deverá 
providenciar de imediato o seu credenciamento no 
Conselho Estadual de Trânsito – CETRAN/GO e elaborar as 
alterações e as adaptações de Regimento Interno no prazo 
de 90 (noventa) dias, a partir da publicação desta Lei.” (NR) 
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Art. 2º  A Lei nº 14.654, de 08 de janeiro de 2004, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1º  Ficam instituídas a 1ª e a 2ª Comissão de 
Defesa Prévia – CODEP, unidades colegiadas, deliberativas 
e julgadoras, integrantes da estrutura organizacional da 
Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes – GOINFRA 
e vinculadas à sua Presidência.” (NR) 

“Art. 3º  A Comissão instituída por esta Lei será 
integrada por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) 
membros, indicados pelo Presidente da Agência Goiana de 
Infraestrutura e Transportes – GOINFRA e designados, com 
os seus suplentes, por ato do Chefe do Poder Executivo.

Parágrafo único.  O presidente da 1ª CODEP 
coordenará a 1ª e a 2ª Comissão de Defesa Prévia.” (NR)

“Art. 6º-A  As referências desta Lei à Agência Goiana 
de Transportes e Obras – AGETOP devem ser consideradas 
feitas à Agência Goiana de Infraestrutura e Transportes – 
GOINFRA, por força do disposto na alínea “d” do inciso VII 
do art. 44, bem como do art. 55 da Lei nº 20.491, de 25 de 
junho de 2019.” (NR)

Art. 3º  A Lei nº 19.376, de 30 de junho de 2016, passa a 
vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 7º-A  Fica autorizada a contratação, por tempo 
determinado, na EMATER, profissionais veterinários, 
agrônomos, técnicos agrícolas e zootecnistas, sendo 
comprovada a necessidade temporária e o excepcional 
interesse público.” (NR)

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 28 de outubro de 2021; 133º da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

DECRETO DE 28 DE OUTUBRO DE 2021

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar LEONARDO LOBO PIRES, CPF/ME 
nº 086.714.557-93, do cargo em comissão de Diretor de Gestão 
Integrada, DAS-4, do Instituto de Assistência dos Servidores 
Públicos do Estado de Goiás, e nomeá-lo novamente para, também 
em comissão, exercer o cargo de Assessor Especial “AE2”, da 
Secretaria de Estado da Administração, com lotação no Instituto de 
Assistência dos Servidores Públicos do Estado de Goiás.

Art. 2º A eficácia do provimento estabelecido pelo art. 1º fica 
condicionada ao atendimento, pelo nomeado, do art. 1º do Decreto 
nº 7.587, de 30 de março de 2012, com alterações posteriores, por 
ocasião da respectiva posse.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Goiânia, 28 de outubro de 2021; 133o da República.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

EM TODOS
OS CANTOS
DO ESTADO
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